
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.937 - PA (2012/0229053-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : HUBERTUS FERNANDES GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEREIRA CARDOSAL LTDA 
ADVOGADO : GERSON ANTÔNIO FERNANDES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIA DESTINADA 
AO EXTERIOR. ISENÇÃO. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de que "o art. 3º, 
II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e prestações que 
destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado pela isenção 
tributária o transporte interestadual dessas mercadorias", sendo que, "sob o 
aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar o produto 
brasileiro mais competitivo no mercado internacional". Assim, "se o transporte 
pago pelo exportador integra o preço do bem exportado, tributar o transporte 
no território nacional equivale a tributar a própria operação de exportação, o 
que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal" 
(EREsp 710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.937 - PA (2012/0229053-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : HUBERTUS FERNANDES GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEREIRA CARDOSAL LTDA 
ADVOGADO : GERSON ANTÔNIO FERNANDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 417/422) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIA 
DESTINADA AO EXTERIOR. ISENÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

O agravante insiste na suposta ofensa ao art. 535 do CPC.

No mais, argumenta que:

Essa matéria já está superada na jurisprudência do Excelso Pretório, e como tal, 
interpretando as regras em vigor, já declarou que aos serviços de transporte 
interno, intermunicipal e interestadual, das mercadorias destinadas ao exterior, 
não se estende a hipótese imunidade/isenção da própria “circulação” da 
mercadoria destinada ao exterior.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.937 - PA (2012/0229053-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIA DESTINADA 
AO EXTERIOR. ISENÇÃO. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de que "o 
art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e 
prestações que destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado 
pela isenção tributária o transporte interestadual dessas mercadorias", sendo 
que, "sob o aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar 
o produto brasileiro mais competitivo no mercado internacional". Assim, "se o 
transporte pago pelo exportador integra o preço do bem exportado, tributar o 
transporte no território nacional equivale a tributar a própria operação de 
exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição 
Federal" (EREsp 710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
14.4.2008).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, "não há negativa de prestação jurisdicional, 

ausência de fundamentação ou omissão, quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica regularmente fundamentada, promovendo o desate da controvérsia, ainda que de 

forma diversa ou contrária ao entendimento da parte recorrente, impondo-se afastar 

eventual ofensa aos artigos 165, 458, II e III, 515, §§, e 535, II, do Código de Processo 

Civil" (REsp 414.541/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.10.2002).

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
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Por outro lado, a orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de que "o 

art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e prestações que 

destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado pela isenção tributária o 

transporte interestadual dessas mercadorias", sendo que, "sob o aspecto teleológico, a 

finalidade da exoneração tributária é tornar o produto brasileiro mais competitivo no 

mercado internacional". Assim, "se o transporte pago pelo exportador integra o preço do 

bem exportado, tributar o transporte no território nacional equivale a tributar a própria 

operação de exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição 

Federal" (EREsp 710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIA 
DESTINADA À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO. LC Nº 87/96, ART. 3º, II. 
PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. "O art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e 
prestações que destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado 
pela isenção tributária o transporte interestadual dessas mercadorias. Sob o 
aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar o produto 
brasileiro mais competitivo no mercado internacional. Se o transporte pago pelo 
exportador integra o preço do bem exportado, tributar o transporte no território 
nacional equivale a tributar a própria operação de exportação, o que contraria o 
espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal. Interpretação em sentido 
diverso implicaria em ofensa aos princípios da isonomia e do pacto federativo, 
na medida em que se privilegiaria empresas que se situam em cidades portuárias 
e trataria de forma desigual os diversos Estados que integram a Federação" 
(EREsp 710.260/RO, Primeira Seção, Rela Minª Eliana Calmon, DJU de 
14.04.08).
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.022.918/RO, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 11.9.2008)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0229053-1 AREsp 249.937 / PA

Números Origem:  20028006646  2006.3.007740-9  200630077409  200710004463  200910032090  
201030056077  20110161018656  7568620028140005

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : HUBERTUS FERNANDES GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEREIRA CARDOSAL LTDA
ADVOGADO : GERSON ANTÔNIO FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias - 
ICMS/Importação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : HUBERTUS FERNANDES GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEREIRA CARDOSAL LTDA
ADVOGADO : GERSON ANTÔNIO FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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